
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2167721 - MT (2024/0329660-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A 
AGRAVANTE : ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER - DF038828

MAURI MARCELO BEVERVANÇO JÚNIOR - DF076020
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REQUISIÇÃO,

PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, DE DADOS CADASTRAIS DE

CLIENTES  DE  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  NEGATIVA  DE

PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.  INCIDÊNCIA

DE  ÓBICES  SUMULARES.  AGRAVO  INTERNO  NÃO

PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  por  instituição  financeira  e  outra
parte contra decisão monocrática, que não conheceu do recurso
especial  manejado em ação civil  pública  na  qual  discute-se  a
obrigação de fornecer dados cadastrais de clientes ao Ministério
Público.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) saber se houve negativa de
prestação  jurisdicional  e  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do
Código de Processo Civil,  por suposta omissão do Tribunal de
origem quanto às alegações da parte recorrente; (ii) saber se o
exame das teses de afronta à Lei Complementar n. 105/2001 e à
Lei n. 13.709/2018 demanda o reexame da premissa fática fixada
pelo  Tribunal  de  origem  acerca  da  natureza  dos  dados
requisitados e (iii) saber se o acórdão recorrido está alinhado à
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  quanto  à
possibilidade  de  requisição,  pelo  Ministério  Público,  de  dados
cadastrais de clientes de instituições financeiras, sem reserva de
jurisdição.
III. Razões de decidir
3. O acórdão recorrido examinou de forma expressa e suficiente
os argumentos relevantes, inexistindo omissão, obscuridade ou
contradição aptas a caracterizar violação aos arts. 489 e 1.022
do Código de Processo Civil.
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4. A premissa fática firmada pelo Tribunal de origem é no sentido
de que a requisição ministerial limita-se a dados cadastrais dos
consumidores, consistentes em nome e endereço, sem alcançar
valores,  movimentações  ou  detalhes  de  operações
bancárias.  Para acolher  a  tese de que tais  dados não seriam
meramente  cadastrais  e  revelariam operações  bancárias  seria
indispensável reexaminar o conteúdo do pedido, a extensão da
requisição e a natureza específica das informações, providência
vedada em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
5. O acórdão recorrido adota entendimento em consonância com
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual
dados de qualificação pessoal (dados cadastrais, como nome e
endereço)  de  clientes  de  instituições  financeiras  não  se
submetem  ao  sigilo  bancário,  são  protegidos  de  forma  mais
branda pelo ordenamento e podem ser requisitados diretamente
pelo Ministério Público ou pelo Delegado de Polícia, desde que
haja  adequada  motivação,  existência  de  procedimento
administrativo,  cível  ou  criminal  em  curso  e  observância  do
princípio da finalidade no tratamento de dados pessoais, razão
pela qual incide o óbice da Súmula 83/STJ.
IV. Dispositivo 
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2167721 - MT (2024/0329660-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A 
AGRAVANTE : ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER - DF038828

MAURI MARCELO BEVERVANÇO JÚNIOR - DF076020
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REQUISIÇÃO,

PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, DE DADOS CADASTRAIS DE

CLIENTES  DE  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.  INCIDÊNCIA
DE  ÓBICES  SUMULARES.  AGRAVO  INTERNO  NÃO

PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  por  instituição  financeira  e  outra
parte contra decisão monocrática, que não conheceu do recurso
especial  manejado em ação civil  pública  na  qual  discute-se  a
obrigação de fornecer dados cadastrais de clientes ao Ministério
Público.

II. Questão em discussão

2. Há três questões em discussão: (i) saber se houve negativa de
prestação  jurisdicional  e  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do
Código de Processo Civil,  por suposta omissão do Tribunal de
origem quanto às alegações da parte recorrente; (ii) saber se o
exame das teses de afronta à Lei Complementar n. 105/2001 e à
Lei n. 13.709/2018 demanda o reexame da premissa fática fixada
pelo  Tribunal  de  origem  acerca  da  natureza  dos  dados
requisitados e (iii) saber se o acórdão recorrido está alinhado à
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  quanto  à
possibilidade  de  requisição,  pelo  Ministério  Público,  de  dados
cadastrais de clientes de instituições financeiras, sem reserva de
jurisdição.
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III. Razões de decidir

3. O acórdão recorrido examinou de forma expressa e suficiente
os argumentos relevantes, inexistindo omissão, obscuridade ou
contradição aptas a caracterizar violação aos arts. 489 e 1.022
do Código de Processo Civil.

4. A premissa fática firmada pelo Tribunal de origem é no sentido
de que a requisição ministerial limita-se a dados cadastrais dos
consumidores, consistentes em nome e endereço, sem alcançar
valores,  movimentações  ou  detalhes  de  operações
bancárias.  Para acolher  a  tese de que tais  dados não seriam
meramente  cadastrais  e  revelariam operações  bancárias  seria
indispensável reexaminar o conteúdo do pedido, a extensão da
requisição e a natureza específica das informações, providência
vedada em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

5. O acórdão recorrido adota entendimento em consonância com
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual
dados de qualificação pessoal (dados cadastrais, como nome e
endereço)  de  clientes  de  instituições  financeiras  não  se
submetem  ao  sigilo  bancário,  são  protegidos  de  forma  mais
branda pelo ordenamento e podem ser requisitados diretamente
pelo Ministério Público ou pelo Delegado de Polícia, desde que
haja  adequada  motivação,  existência  de  procedimento
administrativo,  cível  ou  criminal  em  curso  e  observância  do
princípio da finalidade no tratamento de dados pessoais, razão
pela qual incide o óbice da Súmula 83/STJ.

IV. Dispositivo 

6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ITAÚ Unibanco S.A. e outra

parte,  contra  decisão  proferida  por  esta  Relatoria,  que  não  conheceu  do  recurso

especial.

Segundo  as  partes  agravantes,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Nas  razões  do  agravo  interno,  as  partes  agravantes  sustentam  que

houve  negativa  de  prestação  jurisdicional,  afirmando  que:  "Os  Agravantes

sustentaram que a requisição direta de dados pessoais pelo Agravado, sem balizas

judiciais, viola os arts. 3º e 7º da Lei nº 13.709/2018" (e-STJ fl. 655).

Afirmam que não incide a Súmula  7/STJ, indicando que: "o Agravante

espera é o reconhecimento de que o Eg. Tribunal a quo incorreu em violação aos

dispositivos de lei federal em questão (arts. 1º e 3º da LC 105/2001 e arts. 2º, 5º e 7º
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da  Lei  13.709/2018),  pois  ao  impor  a  obrigação  de  fornecer  as  informações

requisitadas, o Eg. TJMT desconsiderou a natureza jurídica dos dados exigidos pelo

Ministério Público" (e-STJ fl. 657).

Foi apresentada a impugnação ao agravo interno pela parte agravada

(e-STJ fls. 671-675).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 639-661):

[...]. O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face
de decisão que deu provimento ao recurso de apelação interposto na
origem  pela  parte  recorrida  (art.  105,  III,  alineas,  da  Constituição
Federal). 

No presente processo, a parte recorrente afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida,  que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas
postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional.

De  igual  modo,  o  art.  489,  §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever  de  
fundamentação  qualificada,  estabelecendo  que  não  se  considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial.

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
pois  não  se  constatam  omissão,  obscuridade  ou  contradição  nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,  deixando  bem
delineados  os  fundamentos  dos  julgados."  (AgInt  no  AREsp  n.
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2.441.987/DF, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que  a  ausência  de  menção  a  um  outro  argumento  invocado  pela
defesa  não  macula  o  comando  decisório  se,  bem  fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA
DIÁRIA. REVISÃO DA ART. 1.022 NECESSIDADE E DO VALOR
FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1.  "Não  se  pode  confundir  decisão  contrária  ao  interesse  da
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional"  (AgInt  no  relatora  Ministra  Assusete  AREsp  n.
1.907.401/SP, Magalhães, Segunda Turma, julgado em DJe de
22/8/2022, 29/8/2022) .

(AgInt  no  AREsp  n.  2.746.371/PE, relator  Ministro  Humberto
Martins,   Terceira  Turma,  julgado  em  17/3/2025, DJEN
de 20/3/2025.)

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa.

Outrossim,  embora  os  recorrentes  sustentem  tratar-se  de  questão
exclusivamente jurídica, a pretensão recursal demanda, em verdade, o
reexame da premissa fática fixada pelo Tribunal de origem.

Com  efeito,  o  acórdão  recorrido  assentou,  após  análise  do  pedido
ministerial e das provas dos autos, que a requisição limita-se a "dados
cadastrais  dos  consumidores  (nome  e  endereço)",  não  abrangendo
valores, movimentações ou detalhes das operações.

Para acolher a tese dos recorrentes — de que os dados requisitados
"revelam operações bancárias" e não são "meramente cadastrais" —,
seria  imprescindível  reexaminar  o  conteúdo  fático  do  pedido,  a
extensão  da  requisição  ministerial  e  a  natureza  específica  das
informações solicitadas.

Nesse  contexto,  para  conhecer  da  controvérsia  apresentada  neste
recurso,  mostra-se  necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado  pela  Súmula  nº  7  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que

Documento eletrônico VDA57650558 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/06/2026 12:00:46
Código de Controle do Documento: 18ec0860-2713-4617-ac7d-6fd6aeda8f67



estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial." 

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE
QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE
IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA  DEVOLUÇÃO  DA
COMISSÃO  DE
CONSTRUTORA/VENDEDORA. CORRETAGEM.
PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.  INAPLICABILIDADE.
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1.  Ação  de  rescisão  contratual  cumulada  com  restituição  de
valores e indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às
teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes
no  tocante  à  relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à
delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula
7/STJ.

(...) 

(AgInt  nos  EDcl  no  relatora  Ministra  Nancy  AREsp  n.
2.627.058/MG, Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024,
DJe de 13/11/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA
DE  PROVAS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  REFORMA  DO
JULGADO.  ANÁLISE  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
NÃO CABIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA Nº  7  DO STJ.
TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  282  DO  STF.
PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA.  NECESSIDADE.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.
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Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia,
ao recurso especial.

2.  A  alteração  das  conclusões  do  acórdão  recorrido  exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...) 

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No  tocante  às  Súmulas  nºs  5  e  não  basta  a  parte  sustentar
genericamente a 7/STJ, não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz
do contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."
(AgInt no AREsp n.  2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO  NCPC.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE  DE
RECURSO  ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO  DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO III, DO NCPC ART. 932,
(ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC/73).  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na  sessão  de  9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a  decisões  publicadas  a
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo
art. 932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os 
fundamentos  da  respectiva  inadmissibilidade  (incidência  das
Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).
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3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento  dialético  desse  conjunto  de  permissivos
constitucionais  em  face  do  exame  soberano  do  material  de
cognição  pela  Corte  estadual,  se  chegar  ao  almejado
entendimento  de  que  a  classificação  jurídica  concluída  não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.925.017/SC, relator  Ministro  Moura
Ribeiro,  Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de  8/9/2022.)

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Por  fim,  a  análise  dos  autos  indica  que  a  Corte  de  origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o
que atrai  a incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior
Tribunal  de  Justiça  ("não  se  conhece  do  recurso  especial  pela
divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida").

Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSENTE.  DADOS
CADASTRAIS.  CLIENTES DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS.
DADOS NÃO SIGILOSOS. DESNECESSIDADE DE RESERVA
DE JURISDIÇÃO. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL.  PROTEÇÃO  DE  DADOS  PESSOAIS  PELO
ORDENAMENTO  JURÍDICO.  INTENSIDADE  QUE  VARIA  DE
ACORDO  COM  A  ESPÉCIE  EM  ANÁLISE.  DADOS  DE
QUALIFICAÇÃO  PESSOAL.  EXPRESSA  PREVISÃO  LEGAL.
PROTEGIDOS  DE  MANEIRA  MAIS  BRANDA.  POSSÍVEL
REQUERIMENTO  PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  E  PELO
DELEGADO  DE  POLÍCIA  DESDE  QUE  HAJA  IDÔNEA
MOTIVAÇÃO  E  EXISTÊNCIA  DE  PROCEDIMENTO
(ADMINISTRATIVO,  CÍVEL  OU  CRIMINAL)  EM  CURSO.
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.

(...) 

12.  O  Ministério  Público  é  autoridade  competente  para  tratar
dados  cadastrais,  porquanto  a  proteção  das  coletividades
corresponde  a  dever  constitucional  e  socialmente  imposto  à
instituição,  instrumentalizado,  sobretudo,  por  meio de inquérito
civil e ação civil pública (art. 129, VI e IX, CF/88 e art. 26, I, b, e
II, da Lei nº 8.625/1993).

13.  Atuação  do  Parquet  que  deverá  obedecer  a  regra
relacionada  à  existência  de  procedimento  em  curso  e  ao
tratamento dos dados cadastrais de acordo com o princípio da
finalidade, isto é, privilegiando propósitos legítimos, específicos e
explícitos,  sem possibilidade de tratamento posterior  de forma
incompatível com essas finalidades (art. 6º, I, da LGPD).
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14. Precedente desta Corte no sentido de que ?ao Ministério
Público deve ser assegurado o acesso a informações não
agasalhadas  por  sigilo  bancário  (dados  cadastrais  de
pessoas  investigadas),  para  o  fim  de  instruir  os
procedimentos  investigatórios  de  natureza  penal  e  civil?
(REsp  1.561.191/SP, Segunda Turma, julgado em  19/4/2018,
DJe 26/11/2018).

15.  Hipótese sob julgamento em que foi  acolhida a pretensão
ministerial  de  concessão  de  dados  cadastrais  dos  clientes  de
instituição  financeira,  com  respaldo  na  inexistência  de  sigilo
desses dados, bem como diante da existência de procedimentos
em  curso  e  assegurada  a  finalidade  de  fiscalizar  relações
comerciais  e  salvaguardar  interesses  consumeristas.
Necessidade de manutenção do acórdão recorrido.

16. Recurso especial conhecido e desprovido.

(REsp n.  1.955.981/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte
Especial,  julgado  em  4/9/2024, DJEN  de  6/2/2025. Grifo
Acrescido)

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da exige que o recorrente colacione precedentes deste Súmula
n.  83/STJ Superior  Tribunal  de  Justiça,  contemporâneos  ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que
não fez. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA  DECISÃO
AGRAVADA. § ART. 544,  4º,  I,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  demonstrando  o  seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 544, §
4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da a Súmula nº  83/STJ,
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência desta Corte,  devendo a
parte  recorrente  demonstrar  que outra  é  a  positivação do
direito  na jurisprudência  desta  Corte,  com a indicação de
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  7/8/2014, DJe  de
18/8/2014. Grifo Acrescido) 

A  análise  das  razões  recursais  indica  que,  embora  afirme  a
adequada superação dos óbices apontados, a parte agravante não traz
precedente  contemporâneo  que  contemple  a  tese  defendida  sem a
necessidade de reanálise fático-probatória.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial. 
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Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

A alegação de afronta aos artigos 489 e 1.022 do Código de Processo

Civil  realmente não procede. No caso, verifico que o Tribunal de origem decidiu a

questão  tratada  na  presente  demanda  de  forma  fundamentada,  conforme  se

depreende da leitura do seguinte trecho (e-STJ fls. 355-359):

(...).

Ocorre que, após a prolação da sentença, a jurisprudência do STJ se
consolidou no sentido de que os dados cadastrais  bancários,  assim
compreendidas as informações de seus correntistas acerca do número
da conta corrente,  nome completo,  RG, CPF,  número de telefone e
endereço, não estão protegidos por sigilo bancário, que abriga apenas
os serviços da conta, tais como aplicações, transferências, depósitos,
etc.,  e,  portanto,  podem ser requisitados diretamente pelo Ministério
Público, senão vejamos:

(...).

Anoto que restou expressamente consignado no citado julgado que o
órgão  ministerial,  no  exercício  de  suas  atividades,  depara-se
constantemente com a necessidade de buscar dados e informações de
usuários  investigados  constantes  em bancos  de  dados  de  pessoas
jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  sendo  seu  acesso  essencial
para o sucesso das investigações.

(...).

In  casu,  a pretensão ministerial  é direcionada à obtenção de dados
cadastrais dos consumidores que firmaram, nos anos de 2012 a 2013,
contrato  de  seguro  de  vida  em  Rondonópolis  com  as  instituições
financeiras demandadas, para fins de apuração de prática de “venda
casada” por elas realizada, obrigando o consumidor a adquirir outros
produtos para a concessão de empréstimos,  dados este,  consoante
entendimento do STJ acima explicitado, que não estão protegidos por
sigilo bancário e, portanto, devem ser fornecidos ao Parquet.

Neste contexto, como o Colegiado de origem concluiu que: "Nos termos

da jurisprudência do STJ, os dados cadastrais bancários, assim compreendidas as

informações  de  seus  correntistas  acerca  do  número  da  conta  corrente,  nome

completo, RG, CPF, número de telefone e endereço, não estão protegidos por sigilo

bancário,  que  abriga  apenas  os  serviços  da  conta,  tais  como  aplicações,

transferências, depósitos, etc., e, portanto, podem ser requisitados diretamente pelo

Ministério  Público"  (e-STJ  fl.  353),  não  há  que  se  falar  em  omissão  e,  por

consequência, em negativa de vigência aos dispositivos legais apontados.

Já com relação às demais teses, correta a decisão agravada ao afirmar

que  o  recurso  não  merece  conhecimento  pelo  óbice  da  súmula  n.  7  do  STJ.
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O acórdão recorrido fixou a premissa fática de que a requisição feita pelo Ministério

Público era somente de "dados cadastrais dos consumidores (nome e endereço)",

não  abrangendo  valores,  movimentações  ou  detalhes  das  operações.  Logo,  para

analisar a pretensão recursal do agravante de que os dados requisitados são dados

protegidos  por  sigilo  bancário,  pois  relevam  informações  sobre  "operações

bancárias", seria evidentemente necessário, primeiro, desconstituir a premissa fática

estabelecida  pelo  acórdão  -  de  que  são  dados  somente  cadastrais  -  para  então

avaliar se seriam dados protegidos ou não por sigilo.

Por fim, a decisão agravada também está correta quando afirma que o

acórdão recorrido adotou entendimento alinhado com a jurisprudência desta Corte, o

que faz incidir o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

Esta  Corte  vem  manifestando-se  em  sintonia  com  o  entendimento

proferido pelo Tribunal estadual, no sentido de que ao Ministério Público deve ser

assegurado  o  acesso  a  informações  não  abarcadas  por  sigilo  bancário  (dados

cadastrais  de  pessoas  investigadas),  para  o  fim  de  instruir  os  procedimentos

investigatórios de natureza penal e civil.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  LEGITIMIDADE  DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. FORNECIMENTO DE DADOS CADASTRAIS
DE  CLIENTES  DE  INSTITUIÇÕES  FINANCEIRAS  MEDIANTE
REQUISIÇÃO  DIRETA  DO  PARQUET  OU  DA  POLÍCIA  FEDERAL.
DIREITOS  DIFUSOS  E  COLETIVOS  CARACTERIZADOS.
SEGURANÇA  PÚBLICA.  ACESSO  A  DADOS  CADASTRAIS.
POSSIBILIDADE.

HISTÓRICO DA DEMANDA 1. Tratam os presentes autos de Ação Civil
Pública proposta pelo Ministério Público Federal buscando, em síntese,
"assegurar o fornecimento de informações constantes dos cadastros
de  clientes  em  instituições  financeiras  (nome  completo,  endereço,
telefone, e-mail, número de documentos, etc.), quando requisitadas por
seus  membros  para  instruir  processo  judicial,  inquérito  policial  ou
qualquer  outro procedimento de investigação criminal  ou civil,  e  por
Delegados  de  Polícia  Federal,  para  instruir  inquérito  policial
devidamente formalizado" (fl. 1.106, e-STJ).

2.  O  Tribunal  regional  consignou  (fl.  1.108-1.109,  e-STJ):  "Não  se
desconhece  a  existência  de  decisões  judiciais  favoráveis  à  tese
defendida pelo autor da ação, decisões que aceitam o uso da ação civil
pública  como meio  para  facilitar  ou  aprimorar  a  atuação do  próprio
Ministério Público Federal (...). Entendo, porém, que a questão passa
pela natureza da legitimação do Ministério Público para a ação civil
pública. Na defesa dos interesses tuteláveis pela ação civil pública, o
Ministério Público atua em nome próprio na defesa de interesses de
terceiros  amparado,  neste  aspecto,  expressamente  pela  ordem
jurídica. A defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis é,
até, uma de suas funções institucionais (artigo 127, CF), razão pela
qual, na ação civil pública, sua legitimação é extraordinária. (...) Alega-
se  a  defesa  de  interesse  difuso,  mas  como  restou  bem  delineado
acima, de interesse difuso não se trata, mas de interesse do próprio
Parquet".
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LEGITIMIDADE  ATIVA  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  3.  A
pretensão deduzida na presente Ação Civil Pública busca a tutela da
segurança pública, interesse difuso de natureza indisponível. Assim, a
legitimação ativa do Parquet Federal mostra-se evidente, nos termos
do  art.  25,  IV,  da  Lei  8.625/1993. O  caráter  difuso  do  direito  à
segurança  pública  foi  considerado  pelo  STF  ao  reconhecer  a
legitimidade do Ministério Público Federal para ajuizamento de Ação
Civil Pública, ainda que analisada sob enfoque distinto, in verbis: STF,
AgR no RE  367.432/PR, Rel.  Min.  Eros Grau, Segunda Turma, DJe
13.5.2010, publicado em 14.5.2010.

MÉRITO  DA  CONTROVÉRSIA 4.  O  Ministério  Público,  em  suas
atividades  precípuas,  depara-se  constantemente  com  a
necessidade  de  buscar  dados  e  informações  de  usuários
investigados para instruir processo judicial, inquérito policial ou
qualquer  outra  investigação  criminal  ou  civil,  constantes  em
bancos  de  dados  de  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou
privado. O acesso a tais bancos é essencial para que haja sucesso na
tarefa de individualização e identificação de agentes praticantes das
mais diversas infrações penais, seja na posição de autores, partícipes
ou até mesmo como testemunhas de crimes.

5. Outro ponto imprescindível ao deslinde da presente controvérsia é a
distinção de dados e dados cadastrais. Enquanto os "dados" revelam
aspectos  da vida  privada ou da intimidade do indivíduo e  possuem
proteção constitucional esculpida no art.  5º, X e XII,  da Constituição
Federal,  os "dados cadastrais"  se referem a informações de caráter
objetivo  que  todos  possuem,  não  permitindo  a  criação  de  qualquer
juízo  de  valor  sobre  o  indivíduo  a  partir  de  sua  divulgação.  São
essencialmente um conjunto de informações objetivas fornecidas pelos
consumidores/clientes/usuários sistematizadas em forma de registro de
fácil acesso por meio de seu armazenamento em banco de dados de
pessoas jurídicas de direito público ou privado, contendo informações
como nome completo, CPF, RG, endereço, número de telefone etc.

6.  O  Supremo  Tribunal  Federal  consolidou  jurisprudência  de  que  o
conceito de "dados" previsto na Constituição é diferente do de "dados
cadastrais".  Somente  aquele  tem  assegurada  a  inviolabilidade  da
comunicação de dados. A propósito: STF, RE  418.416/SC, Rel.  Min.
Sepúlveda  Pertence,  Tribunal  Pleno,  DJ  19.12.2006;  STF,  HC
91.867/PA, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 19.9.2012,
publicado em 20.9.2012.

7. Os  dados  cadastrais  bancários  (informações  de  seus
correntistas tais como número da conta-corrente, nome completo,
RG,  CPF,  número  de  telefone  e  endereço)  estão  incluídos  na
definição de dados cadastrais e não estão, portanto, protegidos
por  sigilo  bancário,  que  abriga  apenas  os  serviços  da  conta
(aplicações,  transferências,  depósitos  e  etc)  e  não  os  dados
cadastrais de seus usuários.

8. Ressalte-se que o STJ, ao apreciar controvérsia referente ao acesso
a dados cadastrais  telefônicos,  adotou o  mesmo entendimento  aqui
esposado, ao consignar que informações referentes ao proprietário de
linha  telefônica  (nome  completo,  CPF,  RG,  número  da  linha  e
endereço)  buscam  somente  a  identificação  de  seus  usuários  e,
portanto,  não  estão  acobertadas  pelo  sigilo  das  comunicações
telefônicas. Nesse sentido: RHC 82.868/MS, Rel. Ministro Felix Fischer,
Quinta  Turma,  DJe  1º.8.2017;  HC  131.836/RJ, Rel.  Ministro  Jorge
Mussi, Quinta Turma, DJe 6.4.2011.

ALEGAÇÃO DE PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR
9. Destaque-se que, na sustentação oral procedida pelo procurador da

Documento eletrônico VDA57650558 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/06/2026 12:00:46
Código de Controle do Documento: 18ec0860-2713-4617-ac7d-6fd6aeda8f67



parte recorrida, Itaú Unibanco S.A., na sessão de julgamento realizada
no dia 10.4.2018, bem como nos memoriais entregues, foi levantada a
questão de possível perda superveniente do interesse de agir, ante a
mudança no quadro normativo que rege a matéria a partir da edição de
duas leis.

10.  Inicialmente,  ressalte-se  que  ambas  as  leis  invocadas  (Leis
12.683/2012 e  12.850/2013) já se encontravam em vigor quando do
pronunciamento judicial do Tribunal a quo no acórdão que ensejou o
presente  Recurso  Especial.  Todavia,  os  mencionados  dispositivos
legais  não  foram  analisados  pela  instância  de  origem.  Ausente,
portanto, o requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o
óbice da Súmula 282/STF. O Superior Tribunal de Justiça entende que,
em razão da falta de prequestionamento, a alegação de existência de
fato superveniente é obstada na via especial. 

11.  Ademais,  os  enunciados  normativos  apontados  versam  sobre
procedimentos específicos e mais restritos do que o objeto desta Ação
Civil  Pública:  a  Lei  9.613/1998 trata  dos  crimes  de  "lavagem"  ou
ocultação de bens, direitos e valores, ao passo que a Lei 12.850/2013
é  referente  a  organização  criminosa,  meios  de  obtenção  de  prova,
infrações correlatas e procedimento criminal. Assim, percebe-se que a
legislação  diz  respeito  a  procedimentos  específicos  de  atuação  da
legislação penal e processual penal, não se podendo falar em perda
superveniente do interesse de agir do Parquet na presente Ação.

12. Além disso, ainda que se afastasse tal óbice, destaque-se que o
art. 17-B da Lei 9.613/1998, incluído pela Lei 12.683/2012, e o art. 15
da  Lei  12.850/2013, na  verdade,  reforçam a  tese  argumentativa  do
provimento  do  presente  apelo  recursal. Ambos  indicam  a
possibilidade de a autoridade policial  e  de o Ministério Público
terem  acesso,  independentemente  de  autorização  judicial,  de
dados cadastrais do investigado para fins investigatórios, em total
harmonia ao que se pleiteia no presente Recurso Especial. NÃO
INCIDÊNCIA DO PRECEDENTE FIRMADO NO RESP 1.611.821/MT

13.  Inaplicável  o  precedente  invocado  pela  parte  recorrida,  Caixa
Econômica Federal, em sua sustentação oral, firmado no julgamento
do REsp 1.611.821/MT, de relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellizze,
realizado pela Terceira Turma do STJ em 13.6.2017, por se tratar de
questão distinta da que está sendo debatida nos presentes autos.

Naquela  ocasião,  a  controvérsia  abordava  questões  ligadas  à
"divulgação de operações passivas e ativas dos clientes, ainda que se
dispense a indicação de valores financeiros", em que se buscava "a
relação nominal de clientes que contrataram determinadas operações
num  período  temporal  determinado,  situação  que  se  encaixa  com
perfeição  no  dever  de  sigilo  definido  na  legislação  complementar
específica", enquanto os presentes autos tratam unicamente do acesso
a dados cadastrais não abrangidos pela proteção constitucional.

CONCLUSÃO  14.  Finalmente,  destaque-se  que  os  precedentes
firmados no Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIs 2390,
2386,  2397  e  2859  e  do  Recurso  Extraordinário  601.314,  não  se
aplicam aos  presentes  autos,  uma  vez  que  tratava  de  controvérsia
distinta - o sigilo bancário - e não de acesso a dados cadastrais, estes
últimos não abarcados pela proteção constitucional,  embora naquela
ocasião tenha sido reconhecida a constitucionalidade da LC 105/2001,
que  permite  à  Receita  Federal  receber  dados  bancários  de
contribuintes  fornecidos  diretamente  pelos  bancos,  sem  prévia
autorização judicial. 15. Ao Ministério Público deve ser assegurado
o  acesso  a  informações  não  agasalhadas  por  sigilo  bancário
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(dados cadastrais de pessoas investigadas), para o fim de instruir
os procedimentos investigatórios de natureza penal e civil.

16. Recurso Especial provido, devolvendo ao Tribunal de origem para
que prossiga com a Ação.

(REsp n.  1.561.191/SP, relator  Ministro  Herman Benjamin,  Segunda
Turma, julgado em 19/4/2018, DJe de 26/11/2018.) (Grifos nossos).

ADMINISTRATIVO,  CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE DADOS CADASTRAIS
POR  OPERADORA  DE  TELEFONIA,  POR  REQUERIMENTO  DA
AUTORIDADE  POLICIAL  OU  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO
INDEPENDENTEMENTE  DE  AUTORIZAÇÃO  JUDICIAL,  NOS
TERMOS DO ART. 17-B DA LEI 9.613/1998, COM A REDAÇÃO DADA
PELA LEI  12.683/2012. ENTENDIMENTO DO STF PELO QUAL OS
DADOS  MERAMENTE  CADASTRAIS  NÃO  ESTÃO  ENGLOBADOS
NO  SIGILO  CONSTITUCIONAL  QUE  DEVE  SER  APLICADO  AO
PRESENTE CASO. DETERMINAÇÃO LEGAL GENÉRICA QUE DEVE
SER  CUMPRIDA  PORQUANTO  VISA  À  CELERIDADE  DA
INVESTIGAÇÃO  E  PERSECUÇÃO  CRIMINAL  NOS  CASOS
ABRANGIDOS  PELA  LEI  9.613/1998. RECURSO  ESPECIAL  DA
UNIÃO  CONHECIDO  E  PROVIDO,  PARA,  REFORMANDO  O
ACÓRDÃO  REGIONAL,  RESTABELECER  A  SENTENÇA  DE
PRIMEIRO GRAU.

1. Os dados meramente cadastrais, nos termos da jurisprudência do
STF, não estão protegidos pelo sigilo constitucional. Nesse sentido: RE
418.416/SC, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ 19.12.2006; HC
91.867/PA, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe 20.9.2012.

2. Este STJ, através da egrégia 2a. Turma, também já reconheceu
dever  semelhante  ao  ora  perseguido,  quanto  às  instituições
bancárias,  em  fornecer  os  dados  meramente  cadastrais,  não
abrangidos  pelo  sigilo  constitucional,  nas  hipóteses  das
requisições  previstas  no  art.  17-B  da  Lei  9.613/1998. Veja-
se:  REsp.  1.561.191/SP, Rel.  Min.  HERMAN  BENJAMIN,  DJe
26.11.2018.

3. Recurso Especial da UNIÃO conhecido e provido, para reformando o
acórdão regional, restabelecer a sentença de primeiro grau.

(REsp n.  1.716.224/RN, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
Primeira Turma, julgado em 3/11/2020, DJe de 17/11/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.167.721 / MT

Número Registro: 2024/0329660-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00124119820148110003 12411982014 124119820148110003 202302183653 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ITAU UNIBANCO S.A 
RECORRENTE : ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER - DF038828

MAURI MARCELO BEVERVANÇO JÚNIOR - DF076020
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A 
AGRAVANTE : ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER - DF038828

MAURI MARCELO BEVERVANÇO JÚNIOR - DF076020
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Documento eletrônico VDA57900889 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2026 01:18:55
Código de Controle do Documento: b5e1f006-931e-4ae5-8275-340c69b29d8a



Brasília, 22 de junho de 2026
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